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Legislação anotada: STF disponibiliza para download Constituição Federal comentada

Os usuários do site do Supremo Tribunal Federal (STF) podem acessar para pesquisa e download o
livro A Constituição e o Supremo. A obra apresenta abaixo de cada artigo da Constituição
Federal uma série de julgados relativos à temática abordada no dispositivo.

Os interessados podem fazer o download da obra completa ou realizar pesquisa por tema ou artigo.
Por exemplo, ao pesquisar pelas palavras “dignidade da pessoa humana” o usuário encontrará
associados ao inciso III, do artigo 1º da Carta Magna, julgados que tiveram como tema esse
princípio constitucional. Um deles é a Proposta de Súmula Vinculante 57, ocasião em que foi
aprovada a Súmula Vinculante 56, segundo a qual “a falta de estabelecimento penal adequado não
autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar,
nessa hipótese, os parâmetros fixados no RE 641.320/RS”. O enunciado foi aprovado na sessão
plenária realizada em 29 de junho de 2016.

Na sessão de direitos e garantias fundamentais, estão relacionados vários julgamentos relevantes
que debateram o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança ou à propriedade. Um dos
principais julgados nessa sessão é a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3330, em que foi
considerado constitucional o Prouni, tendo como fundamento o princípio da igualdade.

A 5ª edição da versão eletrônica do livro A Constituição e o Supremo (atualizada com os julgados
do Tribunal publicados até o DJE de 1º de fevereiro de 2016 e Informativo STF 814) pode ser
baixada nos formatos PDF, EPUD e MOBI. A versão com atualização diária está disponível no link
Portal do STF>Publicações>Legislação Anotada. Sobre a disponibilidade da versão impressa,
consulte o link da Livraria do Supremo.

Os usuários podem colaborar com o conteúdo enviando comentários para o e-mail 
preparodepublicacoes@stf.jus.br

Leis infraconstitucionais

Além do texto constitucional, a Secretaria de Documentação do STF, responsável pela publicação,
também oferece acesso às Leis 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e OAB), 9.868/99 (ADI, ADC e
ADO) e 9.882/99 (Lei da ADPF) anotadas com decisões proferidas pelo Supremo na matéria
correlata.

Fonte: STF, em 24.03.2017.
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